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CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DA CONEXÃO ENTRE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
INFOVIA, BEM COMO SERVIÇOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO PARA APLICAÇÕES WEB - GOVSHIELD, AMBOS
PRESTADOS PELO SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE
ACESSO À INTERNET E DE COMUNICAÇÃO DE DADOS NA REDE DE COMPUTADORES DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO
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VALOR CONTRATADO

R$ 5.001.840,60

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 33.683.111/0001-07

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor
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02070.016765/2024-49
Número Sei:20705197

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA

EQSW 103/104, Bloco C, Complexo Administrativo, - Bairro Sudoeste -  Brasília - CEP
70670350

Telefone: (61) 2028-9021/9022

Contrato

  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 65/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE (ICMBIO) E A
EMPRESA SERVIÇO FEDERAL DE
PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO.

 

O INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
(ICMBio), Autarquia Federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do
Clima, criado pela Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, com sede em EQSW 103/104,
Complexo Administrativo Sudoeste, Setor Sudoeste, em Brasília/DF, CEP: 70.670-350, com
jurisdição em todo Território Nacional, inscrito no CNPJ sob nº 08.829.974/0002-75,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Diretora de
Planejamento, Administração e Logística, FLAVIA CRISTINA GOMES DE
OLIVEIRA, brasileira, residente e domiciliada em Brasília/DF, nomeada pela Portaria Casa
Civil nº 2.584, de 20 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial da União de 21 de junho
de 2023; no uso das competências atribuídas pelo § 2º do art. 3º do Decreto nº 10.193, de
27 de dezembro de 2019, §1º do art. 5º da Portaria GM/MMA nº 897, de 22 de dezembro
de 2023; inciso XV do art. 2º da Portaria ICMBio nº 1.440, de 10 de maio de 2024, e a
empresa Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, inscrita
no CNPJ sob o n.º 33.683.111/0001-07, empresa pública federal, sediada na SGAN Quadra
601, Módulo V, Brasília/DF, CEP: 70836-900, doravante designado CONTRATADO, neste
ato representada pela Gerente de Departamento, JANAINA BREDA LEITE e o Gerente de
Divisão, PEDRO IGOR ASSUNÇÃO OLIVEIRA SILVA , conforme atos constitutivos da
empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 02070.016765/2024-49 e em
observância às disposições das Leis nº 14.133/2021, e nº 10.406/2002 e suas atualizações
e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 105/2024, fundamentada no art. 75,
IX, da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação dos serviços de
gerenciamento da conexão entre Órgãos da Administração Pública - INFOVIA, bem como
serviços de segurança da informação para aplicações web - GovShield, ambos prestados
pelo Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, para atender as necessidades
de acesso à internet e de comunicação de dados na rede de computadores do Instituto
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Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, conforme condições
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação:

INFOVIA Brasília

Item Descrição CATSER
Valor
Unitário

Unidade
de
Medida

Quantidade/Mês
Meses
Estimados

Valor Total

1

INFOVIA -
Conexão
Tipo 1 a 1
Gbps

26492 R$ 4.321,00
Parcela
Mensal

2 60
R$
518.520,00

2

INFOVIA -
Conexão
Tipo 1 a
10 Gbps*

26492 R$ 7.960,00
Parcela
Mensal

2 60
R$
955.200,00

3

INFOVIA -
Serviço
adicional
de
Conexão à
Internet -
Pacote de
400 Mbps

26492 R$ 12.000,00
Parcela
Mensal

1 60
R$
720.000,00

4

INFOVIA -
Serviço
adicional
de
Conexão à
Internet -
Pacote de
500 Mbps*

26492 R$ 14.000,00
Parcela
Mensal

1 60
R$
840.000,00

5

INFOVIA -
Serviço
adicional
de
Conexão à
Internet -
Pacote de
600 Mbps*

26492 R$ 14.400,00
Parcela
Mensal

1 60
R$
864.000,00

6
INFOVIA -
Porta
Adicional

26492 R$ 784,77
Ponto de
Rede/Mês

1 60
R$
47.086,20

Valor Mensal Estimado:
R$
65.746,77

Valor Estimado 12 Meses:
R$
788.961,24

Valor Total para INFOVIA Brasília 60 meses (estimado): R$
3.944.806,20

GOVSHIELD

7

Serviço de
Segurança
GovShield
(Prata)

27022 R$ 7.472,60
Parcela
Mensal

2 60
R$
896.712,00
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8

GovShield
Adicional
TB
(TeraByte)
para
Bronze e
Prata*

27022 R$ 1.336,02
Parcela
Mensal

2 60
R$
160.322,40

Valor Mensal Estimado:
R$
17.617,24

Valor Estimado 12 Meses:
R$
211.406,88

Valor Total para GovShield 60 meses (estimado):
R$
1.057.034,40

VALOR TOTAL (INFOVIA BRASILIA + GOVSHIELD):
R$
5.001.840,60

INFOVIA Brasília

*Os itens 2, 4, 5 e 8 são itens sob demanda que podem ou não ser acionados.

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, a partir de 24
de Dezembro de 2024, prorrogável para até 120 (cento e vinte) meses, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do
Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada
motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais
aspectos que forem julgados relevantes.

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. Condições de execução:

3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.1.2. O CONTRATANTE convocará a CONTRATADA, em até 7 (sete) dias após a
assinatura do contrato, para reunião de alinhamento de entendimentos e expectativas –
ora denominada REUNIÃO INICIAL.

3.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar seu Preposto e ainda os Termos de
Compromisso e Ciência assinados.

3.1.4. Deverá será apresentada pela CONTRATADA a descrição detalhada dos
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métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho que deverá envolver a empresa de sustentação do ambiente já
contratada pelo ICMBio

3.1.5. Também será apresentado o Cronograma de implantação dos serviços, nessa
mesma reunião.

3.1.6. Reuniões de monitoramento dos serviços ou outras reuniões extraordinárias
poderão ser convocadas pela CONTRATANTE, sendo obrigação da contratada atender às
convocações.

3.2. Local e horário da prestação dos serviços:

3.2.1. Os serviços serão prestados no ICMBio no endereço Eqsw 103/104 complexo
administrativo Sudoeste, - Bairro Sudoeste - Brasília/DF - CEP 70.670-350 e no Serviço
Florestal Brasileiro - SFB localizado no SCEN, Trecho 2, Bloco G, Brasília/DF - CEP 70.818-
900

3.2.2. Uma vez implantados, os serviços serão prestados no regime de 7x24,
ininterruptamente, durante todo o ano calendário.

3.3. Materiais a serem disponibilizados​:

3.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário:

3.3.2. Componentes lógicos e físicos para a perfeita conexão entres os
equipamentos do ICMBio.

3.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133, de 2021):

3.4.1. O prazo de garantia é o mesmo da duração do contrato, uma vez que se trata
da contratação de serviços continuados que não podem ser paralisados ou sofrerem
qualquer tipo de solução de continuidade.

3.5. Formas de transferência de conhecimento:

3.5.1. Os tipos de objetos contratados não implicam na transferência do
conhecimento.

3.6. Procedimentos de transição e finalização do contrato:

3.6.1. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características
do objeto.

3.7. Quantidade mínima de serviços para comparação e controle:

3.7.1. Cada OS conterá a descrição e a quantidade a ser fornecida, conforme
definições no Termo de Referência.

3.7.2. Os níveis mínimos de serviço exigidos e o prazo de disponibilização dos
serviços devem seguir as definições no Termo de Referência.

3.7.3. Os indicadores de disponibilidade, bem como o histórico de falhas consolidado
semanalmente, serão apresentados no portal de gerência do
cliente: http://portalgtic.serpro.gov.br/

3.8. Mecanismos formais de comunicação:

3.8.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante
e o Contratado, os seguintes:

3.8.1.1. Ordem de Serviço;

3.8.1.2. Ata de Reunião;

3.8.1.3. Ofício;

3.8.1.4. Sistema de abertura de chamados; com meio telefônico disponível 24 horas
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por dia;

3.8.1.5. E-mails e Cartas.

3.9. Formas de Pagamento:

3.10. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados
em tópico próprio deste instrumento.

3.11. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança:

3.12.  O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e
informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e
seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos
serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de
lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais
documentos.

3.13. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de
manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser
assinado pelo representante legal do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por
todos os empregados do Contratado diretamente envolvidos na contratação, encontram-
se nos Anexo I - Termo de Comp. de Manutenção de Sigilo CPTI e Anexo II - Termo de
Ciência CPTI.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 5.001.840,60 (cinco milhões, um mil e
oitocentos e quarenta reais e sessenta centavos) considerando a contratação de todos os
itens para 60 meses dispostos na proposta comercial apresentada pelo SERPRO, sendo:

 

INFOVIA Brasília

Item Descrição CATSER
Valor

Unitário

Unidade
de

Medida
Quantidade/Mês

Meses
Estimados

Valor Total

1

INFOVIA -
Conexão
Tipo 1 a 1

Gbps

26492 R$ 4.321,00
Parcela
Mensal

2 60
R$

518.520,00

2

INFOVIA -
Conexão
Tipo 1 a

10 Gbps*

26492 R$ 7.960,00
Parcela
Mensal

2 60
R$

955.200,00

3

INFOVIA -
Serviço

adicional
de

Conexão à
Internet -
Pacote de
400 Mbps

26492 R$ 12.000,00
Parcela
Mensal

1 60
R$

720.000,00
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4

INFOVIA -
Serviço

adicional
de

Conexão à
Internet -
Pacote de
500 Mbps*

26492 R$ 14.000,00
Parcela
Mensal

1 60
R$

840.000,00

5

INFOVIA -
Serviço

adicional
de

Conexão à
Internet -
Pacote de
600 Mbps*

26492 R$ 14.400,00
Parcela
Mensal

1 60
R$

864.000,00

6
INFOVIA -

Porta
Adicional

26492 R$ 784,77
Ponto de
Rede/Mês

1 60
R$

47.086,20

Valor Mensal Estimado:
R$

65.746,77

Valor Estimado 12 Meses:
R$

788.961,24

Valor Total para INFOVIA Brasília 60 meses (estimado):
R$

3.944.806,20

GOVSHIELD

7

Serviço de
Segurança
GovShield

(Prata)

27022 R$ 7.472,60
Parcela
Mensal

2 60
R$

896.712,00

8

GovShield
Adicional

TB
(TeraByte)

para
Bronze e

Prata*

27022 R$ 1.336,02
Parcela
Mensal

2 60
R$

160.322,40

Valor Mensal Estimado:
R$

17.617,24

Valor Estimado 12 Meses:
R$

211.406,88

Valor Total para GovShield 60 meses (estimado):
R$

1.057.034,40

VALOR TOTAL (INFOVIA BRASILIA + GOVSHIELD):
R$

5.001.840,60
* Os itens 2, 4, 5 e 8 são itens sob demanda que podem ou não ser acionados.

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. Critérios de Medição:
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6.2. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme disposto neste item.

 

INFOVIA Brasília

Serviço
Nível de Serviço

Faixa de
Desconto Base para

Cálculo
Disponibilidade Tolerância 3% 5% 11%

Acesso Infovia
- Conexões
Tipo 1 e 3

99.9% 43,2 minutos

43,2
min
<=
86
min

86
min
<=
264
min

>264
min

Percentual de
disponibilidade
média mensal

do serviço

Acesso Infovia
-

Conexões Tipo
2 e 6

99% 7,2 horas
7,2 h
<=

10,5h

10.5
h

<=

>23,5
h

Percentual de
disponibilidade
média mensal

do serviço

Acesso à
Internet

99,5% 3,6 horas
3,6 h
<= 6

h

6 h
<=
12 h

>12 h

Percentual de
disponibilidade
média mensal

do serviço

Segurança da
Informação
para Infovia

98% 14,4 horas

14,5
h <=
28,8

h

28,8
h

<=
57,6

h

>57,6
h

Percentual de
disponibilidade
média mensal

do serviço

AntiDDoS
Volumétrico

98% 14,4 horas

14,5
h <=
28,8

h

28,8
h

<=
57,6

h

>57,6
h

Percentual de
disponibilidade
média mensal

do serviço

Latência n/a
0 - 50

milissegundos

51
ms
<=
100
ms

101
ms
<=
250
ms

>250
ms

Latência
média mensal

do serviço

Taxa de Erro 95% 0 - 5% n/a n/a >5%
Percentual de
taxa de erro

média mensal

Atendimentos
concluídos no

prazo

> 80% dos
atendimen tos

realizados

0 - 20% dos
atendimentos

realizados

Fixo em 3% do
valor dos serviços

envolvidos no
atendimento

Percentual de
atendimentos

mensais
concluídos no

prazo

Tempo de
reparo

24/7
até 3h por

serviço

Desconto já
aplicado nos

indica dores de
disponibilidade

Percentual de
incidentes
mensais

concluídos no
prazo

 

 

Govshield - Modalidade Prata
Item Descrição

Definição Medição do percentual de disponibilidade do GovShield.
Finalidade Garantir a disponibilidade do serviço.

Meta a
cumprir

Disponibilidade mensal de 99,80%
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Instrumento
Medição Registros de incidentes de alta severidade na CSS

Periodicidade Mensal

Mecanismo
de cálculo

 
D = ((Tm – Ti)/Tm)*100

 
onde:

 
D = Percentual de tempo de disponibilidade.

Ti= Somatório dos minutos de interrupção observados durante o
período de prestação de serviço.

Tm= Somatório de minutos do período previsto para a prestação
do serviço.

Início de
vigência

Conforme cronograma a ser definido em contrato.

Descontos

Quando o nível de serviço não for atingido, será calculado o
desconto por intermédio da seguinte fórmula:

 
Desc = [1 - (Ia / Ic)] * Vs

 
onde:

 
Desc= Valor do desconto

Ia= Indicador aferido
Ic= Indicador contratado

Vs= Valor do serviço

 

6.2.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

a) não produzir os resultados acordados;

b)deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2.2. A utilização do IMR acima proposto não impede a aplicação concomitante de
outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

6.2.3. O percentual de desconto será calculado com base nos preços dos
serviços contratados e será deduzido do valor a ser faturado no mês posterior ao não
cumprimento dos níveis de serviço.

6.3. Do recebimento:

6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

6.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

6.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

6.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

6.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

6.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

6.3.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.3.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito,
as respectivas correções;

6.3.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.3.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

6.3.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

6.3.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
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2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.3.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

6.3.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

6.4. Procedimentos de Teste e Inspeção

6.4.1. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de
elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo:

6.4.2. Após a implantação e avaliação dos serviços, a CONTRATADA realizará os
testes necessários para confirmar o atendimento dos requisitos descritos no Termo de
Referência/Projeto Básico, os quais deverão ser validados pela CONTRATANTE.

6.4.3. O ICMBio poderá, a qualquer tempo, realizar inspeções e diligências a fim de
garantir que a CONTRATADA esteja fornecendo os serviços acordados

6.5. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no
pagamento

6.5.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão
registradas pela Contratante, conforme a tabela abaixo:

 
Id Ocorrência Sanções

1
Não comparecer injustificadamente à

Reunião Inicial.
Advertência. Em caso de reincidência, até 0,5%

sobre o valor total do Contrato

2

Não prestar os esclarecimentos
imediatamente, referente à execução dos
serviços e/ou fornecimento de bens, salvo

quando implicarem em indagações de
caráter técnico, hipótese em que serão

respondidos no prazo máximo estabelecido
no Termo de Referência

Advertência. Em caso de reincidência, até 0,5%
sobre o valor total do Contrato

3
Comprometer intencionalmente o sigilo das
informações armazenadas nos sistemas da

contratante.

A CONTRATADA será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem

prejuízo às penalidades decorrentes da inexecução
total ou parcial do contrato, o que poderá acarretar

a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais
penalidades previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

4
Não atender ao Instrumento de Medição de

Resultado (IMR).
Conforme tabelas contida no item 8.1 do Termo de

Referência.

5
Não cumprir qualquer outra obrigação

contratual não citada nesta tabela ou em
cláusula específica contratual.

Advertência. Em caso de reincidência ou
configurado prejuízo aos resultados pretendidos

com a contratação, aplicar-se-á multa de 0,5% do
valor total do Contrato.

 

6.5.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de
2022, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o contratado:

a) não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de
aceitação, não produzir os resultados ou deixar de executar as atividades
contratadas; ou

b)deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para
fornecimento da solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada;

6.6. Liquidação
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6.6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

6.6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b)a data da emissão;

c)  os dados do contrato e do órgão Contratante;

d)o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.6.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

6.6.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão
que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)

6.6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

6.6.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

6.7. Prazo de pagamento

6.7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.7.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
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atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) de correção monetária.

6.8. Forma de pagamento

6.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

6.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

6.8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.8.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

6.9. Antecipação de pagamento

6.9.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou
total.

6.10. Cessão de crédito

6.10.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

6.10.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
Contratante.

6.10.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

6.10.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

6.10.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso,
e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020).

6.10.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que
continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V E X)
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data da proposta comercial, exceto nas hipóteses devidamente
contempladas no artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de
Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada - IPEA.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E
XIV)

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
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requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E
XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução
dos serviços;

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável
por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

10.14. Deverão ser observadas ainda o que determina o termo de referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII
E XIII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
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coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II -  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).

IV -  Multa:

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 15 (quinze) dias; 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021 .

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”
do subitem 12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea “c” do subitem 12.1, de 5% a 20% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa
será de 3% a 15% do valor da parcela inadimplida.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa
será de 3% a 10% do valor da parcela inadimplida.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa
será de 3% a 5% do valor da parcela inadimplida.

7. Para situações específicas, deverão ser aplicadas as multas e
demais sanções previstas no tópico de "Sanções Administrativas e
Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento" do Termo de
Referência.

8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º,
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da Lei nº 14.133, de 2021).

9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021).

11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

14. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

12.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
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contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92,
XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( ART. 92,
VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos
recursos específicos consignados no orçamento da União ou de recursos de Compensação
Ambiental, de Projetos Especiais dos quais o ICMBio seja signatário e sejam destinados a
essa finalidade, do fundo de Compensação Ambiental, em virtude do Acordo de
Cooperação Técnica celebrado entre o ICMBio e a Caixa Econômica Federal.

I - Gestão/Unidade: 443033/443990

II - Fonte de Recursos: 1038000000
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III - Programa de Trabalho: 236135

IV - Elemento de Despesa: 339040

V - Plano Interno: 3454541POO

VI - Nota de Empenho: 2024NE001890

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (ART. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da 1ª Região para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  ASSINATURA DIGITAL

19.1. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente Termo de
Contrato e disponibilizado mediante meio eletrônico por intermédio do Sistema Eletrônico
de Informações - SEI, conforme a Portaria ICMBio n.º 465, de 9 de fevereiro de 2023, o
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes.
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FLAVIA CRISTINA GOMES DE

OLIVEIRA JANAINA BREDA LEITE
PEDRO IGOR ASSUNÇÃO

OLIVEIRA SILVA
CONTRATANTE CONTRATADA CONTRATADA

 

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Flavia Cristina Gomes De Oliveira,
Diretor(a), em 20/12/2024, às 15:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO IGOR ASSUNÇÃO OLIVEIRA SILVA,
Usuário Externo, em 20/12/2024, às 16:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Janaina Breda Leite, Usuário Externo, em
20/12/2024, às 16:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 20705197 e o
código CRC 0C0298E3.
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